
























Unidade/ Subunidade 
Orgânica

Missão Principais Atividades Riscos Identificados Medidas propostas Fase de Implementação da medida proposta Fundamentação/Observações

Gabinete de Ação Social

Tem como missão a melhoria das 
condições de vida das pessoas e 

famílias em situação de 
vulnerabilidade, desenvolvendo 

diversos programas e projetos de 
apoio nas áreas da habitação, da 

saúde e do bem-estar

Atribuição de subsídios nas áreas da Saúde, 
Alimentação, Habitação

Incumprimento dos critérios definidos no 
Regulamento Municipal - Viseu Solidário

Garantir a aplicação rigorosa do Regulamento Municipal Viseu Solidário, 
através da verificação dos critérios de atribuição, da articulação com 

entidades externas para evitar sobreposição de apoios, da análise dos 
processos por comissão competente, da realização de vistorias quando 

aplicável e da validação de comprovativos de despesa nas áreas da 
alimentação e da saúde.

1 - Implementada

Medida implementada e integrada nos procedimentos correntes da 
Divisão. O controlo rigoroso dos comprovativos de despesa e a 

verificação de critérios regulamentares asseguram a inexistência de 
irregularidades no processo de atribuição de subsídios

Unidade/ Subunidade 
Orgânica

Missão Principais Atividades Riscos Identificados Medidas propostas Fase de Implementação da medida proposta Fundamentação/Observações

Unidade/ Subunidade 
Orgânica

Missão Principais Atividades Riscos Identificados Medidas propostas Fase de Implementação da medida proposta Fundamentação/Observações

Atendimento efetuado aos Presidentes de Junta 
Área de Improvável risco de Corrupção e de Infrações 

Conexas
Rotatividade dos Gestores das Juntas de Freguesias 1 - Implementada

É assegurada a rotatividade das gestoras por freguesias pelas  
colaboradoras do Gabinete

Identificação das áreas e atividades, dos Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, Medidas e Fase de Implementação

Gabinete Autárquico - G.A.

Gabinete Autárquico 
Assegurar o apoio às Juntas de 

Freguesia do Concelho 

Elaboração de Protocolos e Contrato-Programa

Possibilidade de ser atribuído um valor diferente do 
acordado.

Conteúdo dos Protocolos e Contratos Programa, analisados por pessoa 
diferente a quem o elaborou. Obrigatoriedade de Encaminhamento do 

Conteúdo e das Minutas dos Contratos - Programa e Protocolos à Reunião de 
Câmara. Registos efetuados em diversos Mapas de Controlo Interno. (Medida 

já adotada)

1 - Implementada

A responsável do Gabinete procede à análise prévia. Verificada a 
conformidade, esta remete o processo à gestora da freguesia, para 

efeitos de elaboração da minuta dos respetivos Contratos Programa 
e Protocolos, documentos ulteriormente revistos por outra 

colaboradora do Gabinete. Para efeitos de controlo interno, são 
efetuados os respetivos registos em tabelas criadas para o efeito, 

quer pela responsável do Gabinete, quer pela gestora de Freguesia, 
tabelas nas quais são inseridas as informações respeitantes ao 

processo. 

Controlo Efetivo da materialização dos Objetos dos 
protocolos

Pedido de confirmação feito à Junta de Freguesia, da materialização dos 
Protocolos, levada a cabo pelas Associações. (Medida já adotada); 

Apresentação de Comprovativos da realização das Despesas. (Medida já 
adotada); Fracionamento da Comparticipação Municipal, em duas tranches, 
sendo que esta última só é efetuada após a apresentação dos comprovativos 

de despesa. ( Medida já adotada); Controle feito pelos Serviços Técnicos 
Municipais da aplicação das verbas Protocoladas. (Medida proposta)

1 - Implementada
Ficam assegurados os procedimentos definidos, bem como a 

adequada segregação de funções entre a responsável do Gabinete e 
as demais trabalhadoras do Gabinete.

Falta de planeamento nas obras abrangidas por 
Contratos Programa, o que origina falta de eficiência e 

eficácia, sendo que em última instância pode levar 
mesmo a ilegalidades.

Calendarização e Quantificação feita previamente em colaboração com os  
Serviços Técnicos Municipais, com vista a serem definidos  prazos de 

execução com menor margem de erro e também para que, os Plafonds 
disponibilizados vão de encontro ao custo real das obras acordadas. ( Medida 

Proposta.)

2 - Em implementação 

Todos os projetos objeto de delegação de competência são 
informados, analisados / elaborados pelos Serviços Técnicos, com a 

respetiva calendarização e quantificação. Quanto aos contratos 
programa de Apoio Financeiro, os Senhores Presidentes de Junta 

apresentam os respetivos orçamentos.

Gabinete de Ação Social - G.A.S.

Gabinete de Educação - G.E.

Gabinete de Educação
Reforçar a atratividade do Município 

através de um desenvolvimento 
económico e social sustentado

Gestão do Pessoal não docente e docente; Componente 
de Apoio à Família; Atribuição de subsídios; 

Requalificação da rede escolar; Gestão de projetos 
educativos; Estudo e análise de protocolos; Conselho 

Municipal de Educação; Monitorização da Carta 
Educativa; Transportes escolares; Gestão de 

equipamentos escolares. 

Concursos Públicos: Refeições escolares, transportes 
escolares, fornecimento de equipamento escolar- 

Mobiliário e Material Didático.

Formação específica para todos os intervenientes na Unidade Orgânica: 1) a 
composição do Júri deve incluir elementos exteriores à Unidade Orgânica; 

2)aperfeiçoamento da elaboração dos Cadernos de Encargos; 3) 
levantamento rigoroso das necessidades; 4) previsão adequada da duração 

do contrato.

1 - Implementada

Frequência de formação por parte do intervenientes na elaboração 
dos procedimentos, nomeadamente externa; 1 elemento externo à 

DDEGE como júri; criteriação pormenorizada para melhoia dos 
elementos constituintes na abertura dos procedimentos concursais. 

Concessão de Benefícios Públicos: Subsídio de Acão 
Social Escolar; Componente de Apoio à Família: Pré-

Escolar , refeições 1.º CEB    (Elaboração de Protocolos 
com Instituições sem fins lucrativos)

1) Publicitação no sítio do Município na Internet de todas as fases do 
procedimento de atribuição do subsídio de ação social escolar; 2) 

Publicitação dos Regulamentos da Componente de Apoio à Família
1 - Implementada

Foram publicitados/disponibilizados todos os documentos 
necessários para o enquadramento/atribuição no que respeita a 

subsídios de ação social escolar, componente de apoio à família, e 
bolsas de estudos, com total transparênca e permitindo ser 

consultados durante todo o ano letivo.



Unidade/ Subunidade 
Orgânica

Missão Principais Atividades Riscos Identificados Medidas propostas Fase de Implementação da medida proposta Fundamentação/Observações

Utilização e acesso indevidos do sistema informático 
do Município

Elaboração das normas internas para acesso e uso do sistema informático. 1 - Implementada
Normas de acesso ao SIMV implementadas e integradas na Norma 
de  Controlo interno do Município de Viseu. SECÇÃO VIII SISTEMA 

INFORMÁTICO | Artigo 85º ao Artigo 92º.

Unidade/ Subunidade 
Orgânica

Missão Principais Atividades Riscos Identificados Medidas propostas Fase de Implementação da medida proposta Fundamentação/Observações

Contratação por Regime Simplificado e por Ajuste 
Direto 

Contratação por Regime Simplificado e por Ajuste 
Direto 

Contratação por Regime Simplificado e por Ajuste 
Direto 

A PRD é elaborada com base exclusivamente no orçamento 
apresentado pela Junta de Freguesia apenas no âmbito da 

celebração de contratos-programa de apoio financeiro.

Informação de Diversos Pagamentos 
Desconformidade entre o valor indicado para 

pagamento e o real pagamento 

Informações realizadas mediante o conteúdo de Informações Técnicas e do 
respetivo cabimento. Registos efetuados em diversos Mapas de Controlo 

Interno. ( Medida já adotada)
1 - Implementada

Pagamento realizado de acordo com os Autos elaborados pelos 
Serviços técnicos. A gestora de Freguesia verifica se o valor para 

pagamento se encontra de acordo com o valor cabimentado, sendo 
registado nos respetivos mapas de controlo interno.

Notificações Diversas 
Área de Improvável risco de Corrupção e de Infrações 

Conexas

Notificações efetuadas mediante a informação técnica com despacho da 
Administração e realização de uma cópia eletrónica dos documentos 

expedidos. ( Medida já adotada)
1 - Implementada

A notificação é elaborada de acordo com a informação técnica e com 
o despacho emitido pela Administração Municipal.

Encaminhar/Tratar todo o expediente enviado pelas 
Juntas de Freguesia

Realização de PRD - Propostas de Realização de 
Despesas - RI- Requisições Internas 

Erro no valor indicado para Cabimentar 
Propostas de Realização de Despesa elaboradas mediante a informação 

técnica com despacho da Administração e lançamento em diversos Mapas de 
Controlo Interno. ( Medida já adotada)

1 - Implementada
A Proposta de Realização de Despesa (PRD) é elaborada com base na 

informação técnica, sendo o respetivo valor registado no mapa de 
controlo interno.

Elaboração de PRD baseadas apenas em Orçamento 
apresentado pela Junta de Freguesia resultando deste 

facto falta de transparência e também Incerteza 
quanto à relação Custo/ Benefício.

Propostas de Realização de Despesa elaboradas mediante a informação 
técnica, elaborada pelos Técnicos Municipais, com despacho da 

Administração.    ( Medida proposta)
2 - Em implementação 

Bombeiros Municipais de Viseu 

Definição de critérios para os Ajustes Diretos. 1 - Implementada 
Todos os procedimentos de contratação respeitaram o CCP e a 

Norma de Controlo Interno vigente no Município, cumprindo com a 
definição do critério de adjudicação

Núcleo de Informática - N.I. 

Existência de um deficiente sistema de avaliação das  
necessidades em TIC

Implementar um sistema estruturado de avaliação das necessidades em TIC 
com apoio num software aplicacional com definição de workflow .

2 - Em implementação 

Freguesia do Concelho 

1 - Implementada
Toda a correspondência é registada e tratada no sistema eletrónico 

de gestão de dados.
Área de Improvável risco de Corrupção e de Infrações 

Conexas
Existência de um Sistema Eletrónico de Gestão de Dados, que permite a 
monitorização e acompanhamento do expediente. (Medida já adotada).

Não foi possível a implementação por falta de recursos humanos 
internos à DSTI. Não tem sido possível desenvolver competências 

para a elaboração de Workflows.

Contratação por regime simplificado e por ajuste 
direto.

Definição de critérios tipo para os ajustes diretos. 4 - Não aplicável ou sem efeito
Não foram definidas regras nem instruções de trabalho internos à 

DSTI. Aplica-se os controlos definidos no âmbito do CCP e previstos 
no modelo C.

Planeamento estratégico das TIC; Implementação e 
acompanhamento de novas soluções informáticas; 

Proposta para a aquisição de equipamentos 
informáticos; Manutenção do parque informático  do 

Município; Apoio técnico à comunidade educativa.

Núcleo de Informática 

Existência de conflitos de interesse que ponham em 
causa a transparência dos procedimentos.

Obtenção de declarações de interesses privados dos colaboradores. 1 - Implementada
Aplicabilidade do despacho nº 41/P - Acumulação de funções 

públicas com funções públicas e/ou privadas.



Falta de pessoal necessário para garantir a capacidade 
de resposta adequada às ocorrências que implicam o 
empenhamento de Bombeiros e Técnicos de Proteção 

Civil

Elaborar um plano plurianual de recrutamento adequado às necessidades 
operacionais.

2 - Em implementação 

Risco Aditado | Procedimentos de ingresso/recrutamento de 
bombeiros e técnicos efetuados em 2021, 2022 e 2025, sendo 
necessário continuar com o recrutamento/ingresso regular e 

reforçar o efetivo de bombeiros e técnicos.

Ausência de MAP em edifícios municipais. Elaboração de lista com identificação dos edifícios sem MAP. 2 - Em implementação 

Risco Aditado |Colaboração entre CBS/SMPC e DGIE, estando 
identificadas as necessidades e desde 2018 que se desenvolveram 
procedimentos pela DGIE para elaboração de MAP em mais de 100 

edifícios Municipais, estando nesta fase quase a totalidade 
abrangida.

Não elaboração de planos de segurança para eventos 
ou atividades que exijam um planeamento de 

emergência específico (Por ex.: eventos e outras 
atividades)

Elaborar planos adequados aos eventos ou atividades promovidas pelo 
Município e garantir a adequada implementação e operacionalização.

2 - Em implementação 
Risco Aditado |Em 2016, o CBS/SMPC elaborou o PMEPC, de 3ª 
Geração, aprovado em 2019 e desde 2020 que o CBS/SMPC, em 

articulação com a PM e a DACMA

Unidade/ Subunidade 
Orgânica

Missão Principais Atividades Riscos Identificados Medidas propostas Fase de Implementação da medida proposta Fundamentação/Observações

O agente de serviço na rua, aceitar contrapartidas em 
troca do perdão de infrações verificadas no momento.

Formação 2 - Em implementação 

É necessária formação e sensibilização permanentes, numa lógica de 
ciclo contínuo. Tendo já sido efetuadas ações de sensibilização junto 
do efetivo, considera-se pertinente solicitar, para futuro, formação 

externa especializada nesta área.

Unidade/ Subunidade 
Orgânica

Missão Principais Atividades Riscos Identificados Medidas propostas Fase de Implementação da medida proposta Fundamentação/Observações

Rasura/eliminação, em data posterior, de um talão de 
infração.

Informatização de todo o processo de C.O. 4 - Não aplicável ou sem efeito

DAF - Divisão Serviços Jurídicos (D.S.J.)

Não foi concretizada a informatização integral do processo de 
contraordenação, em virtude de a aquisição dos equipamentos 

necessários ainda não ter sido concluída, encontrando-se o 
respetivo procedimento aquisitivo em curso. Ainda assim, foram 

adotadas medidas adicionais de controlo, nomeadamente a 
implementação do triplicado no aviso de contraordenação, o 
controlo individual dos talões de infração e a verificação dos 

pagamentos e depósitos correspondentes.

Rasura/eliminação, de um Auto de C.O. Informatização de todo o processo de C.O. 4 - Não aplicável ou sem efeito

Não foi concretizada a informatização integral do processo de 
contraordenação, em virtude de a aquisição dos equipamentos 

necessários ainda não ter sido concluída, encontrando-se o 
respetivo procedimento aquisitivo em curso. Ainda assim, foram 

adotadas medidas adicionais de controlo, nomeadamente a 
implementação do triplicado no aviso de contraordenação, o 
controlo individual dos talões de infração e a verificação dos 

pagamentos e depósitos correspondentes.

Polícia Municipal
Exercício de funções de polícia 

administrativa 

O agente de serviço na rua, propor contrapartidas em 
troca do perdão de infrações futuras.

Formação 2 - Em implementação 

É necessária formação e sensibilização permanentes, numa lógica de 
ciclo contínuo. Tendo já sido efetuadas ações de sensibilização junto 
do efetivo, considera-se pertinente solicitar, para futuro, formação 

externa especializada nesta área.

Perante situações em que estejam envolvidos 
familiares e/ou conhecidos, o agente na rua adotar 

diferentes procedimentos.
Formação 2 - Em implementação 

É necessária formação e sensibilização permanentes, numa lógica de 
ciclo contínuo. Tendo já sido efetuadas ações de sensibilização junto 
do efetivo, considera-se pertinente solicitar, para futuro, formação 

externa especializada nesta área.

Aceitação por parte dos responsáveis, de "brindes" de 
valor manifestamente elevado.

Formação 2 - Em implementação 

É necessária formação e sensibilização permanentes, numa lógica de 
ciclo contínuo. Tendo já sido efetuadas ações de sensibilização junto 
do efetivo, considera-se pertinente solicitar, para futuro, formação 

externa especializada nesta área.

Alteração, em data posterior, dos dados constantes 
num talão de infração.

Informatização de todo o processo de C.O. 2 - Em implementação 
O processo de aquisição de equipamentos digitais encontra-se em 
curso na DSTI. Durante este período, foi realizado um teste-piloto, 

cujos resultados evidenciaram a sua eficácia.

Bombeiros Municipais de 
Viseu 

Proteção Civil e Socorro 
Manutenção do Parque de Viaturas; Manutenção dos 
Equipamentos; Aquisição de Equipamentos e Serviços 

Polícia Municipal



Inexistência de instrumento escrito que estabeleça 
regras e critérios para ordenação de processos tendo 
em vista a emissão de parecer ou informação jurídica;

Preparação de instrumento escrito que estabeleça regras e critérios para 
ordenação de processos tendo em vista a emissão de parecer ou informação 

jurídica.
2 - Em implementação 

Inexistência de instrumento escrito que estabeleça regras e critérios 
para ordenação de processos, muito embora sejam do 

conhecimento dos trabalhadores afetos ao serviço os critérios para 
ordenação dos mesmos, a saber: critérios de ordem temporal e, 

excecionalmente, critérios que se prendam com a necessidade de 
intervenção urgente na matéria a apreciar.

Não existência de procedimentos de análise de 
informação recolhida para identificar eventuais 

lacunas ou vulnerabilidades;

Implementação de procedimentos de análise de informação recolhida para 
identificar eventuais lacunas ou vulnerabilidades

3 - Não implementada
A medida preventiva não foi executada por falta de recursos 

humanos.

Existência de favoritismo injustificado;
Implementação de mecanismos de controlo interno que permitam despistar 

situações de favoritismo injustificado
1 - Implementada

Participação em formação adequada (documentos comprovativos 
na DGPRH). Considerando-se a área de intervenção da unidade 

orgânica, os trabalhadores que à mesma estão afetos são 
conhecedores da Norma de Controlo Interno do Município de Viseu 

(publicada no sítio institucional e
intranet do Município), bem como do quadro legal e inerente 

responsabilidade, do impedimento, escusa e suspeição previsto, 
nomeadamente, no CPA. 

Criação de mecanismos de controlo acrescido do exercício de funções 
privadas por parte de trabalhadores e dirigentes

1 - Implementada

Despacho n.º 001/VP, de 11/12/2013, Despacho n.º 001/VP 
(republicação), de 30.01.2015, Despacho n.º 41/P, de 27.03.2023. 

Obrigatoriedade das autarquias locais elaborarem e prestarem 
contas ao Tribunal de Contas, de acordo com o previsto na alínea m) 
do n.º 1 do artigo 51.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal 

de Contas, em articulação com o n.º 6 do artigo 52.º do mesmo 
diploma e a Instrução n.º 1/2019, de 6 de março do Tribunal de 

Contas, publicitada no Diário da República n.º 46/2019, Série II de 
2019.03.06, que considera, entre outros, o Mapa de acumulação de 
funções como documento instrutório para esse efeito. No universo 
de trabalhadores afetos à Unidade Orgânica existe apenas um em 

acumulação de funções, situação que cumpre o Despacho n.º 41/P, 
de 27.03.2023.

Unidade/ Subunidade 
Orgânica

Missão Principais Atividades Riscos Identificados Medidas propostas Fase de Implementação da medida proposta Fundamentação/Observações

Planeamento deficiente dos prazos razoáveis para o 
desenvolvimento dos processos de contratação 

pública

Definição de instruções / procedimentos que regulem os prazos razoáveis 
para o tratamento interno dos processos.

1 - Implementada

1. Programa de Ação: Cultura e Turismo (2024-2025): instrumento de 
apoio ao planeamento, programação, controlo e responsabilização nas 

áreas da Cultura e Turismo. 

2. Norma de Controlo Interno (NCI): assegurar o desenvolvimento das 
atividades do Município de forma ordenada e eficiente, incluindo a 

salvaguarda dos ativos, a prevenção e deteção de situações de 
ilegalidade, fraude e erro, a exatidão, a integridade dos registos 

contabilísticos e a preparação oportuna de informação fiável 

Inexistência de um processo de identificação de 
responsabilidades dos intervenientes nas várias fases 

da contratação pública

Implementação de medidas internas que definam as responsabilidades de 
cada um dos intervenientes no processo

1 - Implementada

1. Orientações internas (por escrito) dos Dirigentes das unidades 
orgânicas que remetem para o cumprimento do disposto no quadro 

legal existente sobre esta matéria: Lei nº 35/2014, de 20 de junho 
(na atual redação, particularmente, na componente disciplinar); Lei 

nº 98/97, de 26 de agosto (na atual redação); artº. 36 do Decreto 
22257, de 25 de fevereiro de 1933 (na atual redação) e Estatuto do 

Pessoal Dirigente.

2. Identificação clara dos intervenientes e suas responsabilidades 
nas várias fases dos procedimentos

DAF - Divisão Serviços 
Culturais (D.S.C.)

Prossecução das atribuições 
cometidas aos Serviços nas áreas da 

Cultura, Desporto, Juventude, 
Informação e Relações Públicas

Programação, coordenação e realização de ações no 
domínio das artes e do espetáculo, desportivas, 

turísticas, para a juventude e no âmbito da Informação e 
relações públicas;                                                                                     

Organização e tratamento técnico dos recursos da 
BMDMDS;                                        Gestão de espaços 

municipais.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

DAF - Divisão Serviços 
Jurídicos (D.S.J.)

Prestação de serviços jurídicos e de 
apoio judicial no âmbito das 

atribuições e competências dos 
órgãos do Município de Viseu

Assessoria Jurídica; Contencioso

Acumulação de funções privadas por parte de 
trabalhadores e dirigentes

Identificação das necessidades formação e implementação das respetivas 
ações

3 - Não implementada
Não foi realizada qualquer ação de formação na matéria em apreço 

(acumulação de funções). 

DAF - Divisão Serviços Culturais (D.S.C.)



Unidade/ Subunidade 
Orgânica

Missão Principais Atividades Riscos Identificados Medidas propostas Fase de Implementação da medida proposta Fundamentação/Observações

Utilização excessiva do recurso a trabalho 
extraordinário como forma de suprir necessidades 

dos serviços

Estabelecer orientações no sentido da não utilização do trabalho 
extraordinário como forma de suprir necessidades dos serviços: a Secção de 
Vencimentos e Cadastro identificará os serviços onde se realiza o trabalho 

extra para além dos limites a partir dos quais poderá justificar-se, 
eventualmente, a admissão de novos colaboradores

1 - Implementada
Foi elaborado um Fluxograma que inclui todos os procedimentos e 

regras a observar na realização de TS : Despacho N.º008/VP (3:º 
Alteração), de 07 de março de 2019. 

Lançamento de valores indevidos nos vencimentos

Todas as alterações aos vencimentos são obrigatoriamente justificadas nos 
mapas da Caixa Geral de Aposentações e da Segurança Social. Todas as 
operações ficam registadas no SGP e em suporte físico. Propõe-se, no 

entanto, outros mecanismos de conferência e fiscalização das operações 
realizadas nos vencimentos: por exemplo, listar os movimentos efetuados a 

partir do SGP e proceder a uma conferência por amostragem.

1 - Implementada
Foram extraídas listagens do SGP e  realizadas verificações 

periódicas por amostragem.

Pagamento indevido de comparticipações na saúde 
(ADSE), remunerações suplementares e prestações 

sociais

As despesas comparticipadas têm por base os documentos de despesa e 
estes, por sua vez, são remetidos às Obras Sociais da CMV e SMAS onde são 
verificados para comparticipação complementar. Propõe-se, no entanto, a 

implementação de outros mecanismos de conferência e fiscalização das 
operações realizadas como, por exemplo, listar os movimentos efetuados a 

partir do SGP e efetuar uma conferência por amostragem. 

4 - Não aplicável ou sem efeito
3 - Não aplicável pelo facto das comparticipações da ADSE 
terem deixado de ser efetudas pelo Município (Recursos 

Humanos).

Não realização de fiscalização de forma imparcial
Estabelecer como objetivos individuais a apresentação de levantamentos por 

zonas, de forma aleatória; 
1 - Implementada

Foram fixados, a cada fiscal, os seguintes objetivos: Fiscalização, por 
sua iniciativa, das ocupações/sobreposições do espaço público, de 
forma sistemática e imparcial (levantamentos); Fiscalização, por sua 
iniciativa, de todas as esplanadas da sua área de verificação, 
mensalmente, no que respeita à caducidade e à área da ocupação

Sensibilização para as consequências da corrupção e infrações conexas 1 - Implementada
Efetuada a sensibilização, com regularidade, verbalmente e por 

escrito. 

Rotação de pessoal 1 - Implementada
Os fiscais anda não cumpriram um ano de serviço; no próximo ano, 

efetuar-se-á a rotação.

Ampla divulgação do regime de impedimentos 1 - Implementada Estão sensibilizados para o regime de impedimentos.

Fixar critérios objetivos para análise das diversas infrações e respetiva 
graduação das medidas punitivas

1 - Implementada

Após a notificação da entidade, em caso de incumprimento, regista-
se, sempre, a participação interna, competindo à Unidade das 

Contraordenações a ponderação sobre as medidas punitivas, sem 
prejuízo de ser promovida a remoção coerciva dos bens, no caso de 

abusiva ocupação do espaço público.

Inexistência de documentos que estabeleçam as 
regras de utilização para a totalidade dos espaços 

municipais

Aprovação e publicitação nos suportes de divulgação municipais de 
regulamento que defina a utilização e funcionamento de todos os espaços 

municipais
2 - Em implementação 

1 - Elaboração de Regulamento da Rede de Museus Municipais - em 
processo de  elaboração prevendo-se a sua conclusão em dezembro de 

2026.
            

2- Atualização das Normas de Funcionamento da Biblioteca Municipal 
D. Miguel da Silva. Prevê-se a conclusão de implementação até 

31/12/2026.
                                                                                                                                

3-  Relativamente aos serviços do Desporto, atualmente estão 
aprovados, publicitados e em vigor os Regulamentos de 

Funcionamento das Piscinas Municipais de Viseu, da Escola Municipal 
de Natação, Ecopista do Dão e Ecopista do Vouga.                                                                                                                            

De igual modo, estão em fase de elaboração os Regulamentos de 
Funcionamento das Instalações Desportivas de Gestão Municipal 

(Estádios/Campos de Futebol, Salas/Pavilhões Desportivos, Campos de 
Ténis e Campos de Desportos de Praia).

Departamento Administrativo e Financeiro - (D.A.F.) 

Departamento 
Administrativo e Financeiro - 
DAF - Secção de Vencimento 

e Cadastro

Processamento de remunerações, 
prestações sociais e familiares e 

tratamento do absentismo dentro 
dos prazos legalmente estabelecidos 

e sem erros assinaláveis

 Processamento de remunerações:  salários, 
suplementos, prestações sociais e familiares;  

Tratamento do absentismo;  Comparticipações nas 
despesas de saúde  ADSE; avaliação de desempenho

Fiscalização do cumprimento dos Regulamentos 
Municipais e legislação avulsa (publicidade, ocupação da 

via pública, resíduos sólidos e outros)

Não efetuar participações das infrações detetadas por 
motivo de vínculo de amizade, família, por aceitação 
de ofertas ou, por contrário, atuação por motivo de 

inimizade.

Departamento 
Administrativo e Financeiro - 
DAF - Fiscalização Municipal 

Desempenhar funções de polícia 
administrativa, competindo-lhe 

proceder ao controlo regular, com a 
forte preocupação de ação 

pedagógica e preventiva nos 
diversos domínios de utilização, 

ocupação e uso do território 
municipal, por forma a detetar 
situações irregulares e evitar a 

consumação de infrações. 

Adoção de critérios diferentes para situações iguais, 



Rotação de pessoal 1 - Implementada
Os fiscais anda não cumpriram um ano de serviço; no próximo ano, 

efetuar-se-á a rotação.

Sensibilização para as consequências da corrupção e infrações conexas 1 - Implementada
Efetuada a sensibilização, com regularidade, verbalmente e por 

escrito. 

Ampla divulgação do regime de impedimentos 1 - Implementada Estão sensibilizados para o regime de impedimentos.

Bem abatido continuar nos serviços

Realização de testes de conformidade quanto ao cumprimento do Manual de 
Procedimentos/Controlo Interno, numa perspetiva de prevenção de 

corrupção e infrações conexas (ex., conferências físicas periódicas, a realizar 
pelo responsável pelo Sector do Património, para verificar se os bens 

abatidos ainda se encontram no local; 

1 - Implementada

Não é permitido proceder ao abate de ativos sem a prévia 
identificação e validação da sua localização física no inventário. 

Após a formalização do abate, deve ser assegurada a sua retirada 
operacional, bem como o encaminhamento para destino final 

adequado, nomeadamente destruição certificada ou reciclagem, em 
conformidade com os normativos internos e a legislação aplicável.

Abates sem autorização; abates sem autorização do 
órgão competente

 Verificar se a autorização de abate foi proferida pelo órgão com 
competências para o efeito;

1 - Implementada
Não é permitido proceder ao abate de ativos sem prévia autorização 

formal, consubstanciada em despacho superior devidamente 
emitido e registado.

Utilização indevida para fins privados de bens 
abatidos documentalmente no período até à sua 

eliminação física

Verificar se os bens a abate foram isolados, em local de acesso restrito e 
controlado;

1 - Implementada

A Unidade Orgânica solicita o apoio de outros serviços para efeitos 
de recolha e encaminhamento final dos ativos, assegurando o 
registo no sistema eDoc da informação relativa aos serviços 
intervenientes, para efeitos de controlo e rastreabilidade.

Proposta indevida de envio de bens para abate
Verificar se a justificação do abate foi efetuada por técnico interno ou 

verificação externa
1 - Implementada

O pedido de abate é feito pelo serviço responsável pelo ativo, 
quando se verifica a sua deterioração ou ineficácia

Equipamento não etiquetado (por não estar 
inventariado ou a etiqueta ter sido removida)

1 - Implementada

Apropriação ou utilização indevida de bens públicos, 
designadamente para fins privados; peculato; 

peculato de uso; abuso de poder.
1 - Implementada

 Sensibilização para as consequências da corrupção e infrações conexas 1 - Implementada
Desenvolvimento de Formação a todos os dirigentes sob a temática 
da prevenção da corrupção e infrações conexas, integridade e ética, 

atuação que deverá ter continuidade.

 Sensibilização para as consequências da corrupção e infrações conexas 1 - Implementada
Desenvolvimento de Formação a todos os dirigentes sob a temática 
da prevenção da corrupção e infrações conexas, integridade e ética, 

atuação que deverá ter continuidade.

Ampla divulgação dos princípios gerais da atividade administrativa; 2 - Em implementação 
Desenvolvimento de Formação a todos os dirigentes sob a temática 
da prevenção da corrupção e infrações conexas, integridade e ética, 

atuação que deverá ter continuidade.

Transferência de bens sem comunicação

 Apropriação indevida de bens públicos

Desaparecimento do bem

 Desatualização das fichas dos bens

 Peculato; peculato de uso; abuso de poder

Levantar autos pelas infrações constatadas, dando-lhes o 
seguimento processual previsto legalmente

Adoção de critérios diferentes para situações iguais, 
que conduzem a aplicação de diferentes medidas 

punitivas, consoante os vínculos de amizade, família, 
por aceitação de ofertas ou, por contrário, atuação 

por motivo de inimizade. 

Abates

Etiquetagem

Realização de testes de conformidade quanto ao cumprimento do Manual de 
Procedimentos/Controlo Interno, numa perspetiva de prevenção de 

corrupção e infrações conexas (ex., reconciliação dos registos do inventário; 
conferências físicas periódicas para verificar se os bens estão inventariados)

Os bens inventariados são etiquetados e sinalizados com caneta 
própria, quando não é possível colocar etiqueta ou quando há risco 

da mesma ser removida.

Departamento 
Administrativo e Financeiro - 
DAF -Secção de Património

Apropriação e/ou utilização indevida de bens 
públicos, designadamente para fins privados.

1 - Implementada

Violação do princípio da prossecução do interesse 
público; peculato, peculato de uso; abuso de poder.

Transferência de bens
Reforço das medidas de controlo interno numa perspetiva de prevenção da 

corrupção e infrações conexas (ex., realização de conferências físicas 
periódicas e aleatórias)

1 - Implementada
O controlo dos ativos é feito por verificações físicas que não 

acontecem com frequência.

Reforço das medidas de controlo interno numa perspetiva de prevenção da 
corrupção e infrações conexas (ex., generalização da restrição do acesso a 

equipamentos audiovisuais e informáticos, verificação periódica e aleatória 
de um número mínimo de fichas de saída ou requisição interna e atualização 

da regulamentação da requisição de bens). 

Medida em execução contínua. Por exemplo, nenhum equipamento 
informático é cedido sem preenchimento de requisição 
fundamentada e com despacho de autorização superior.

Utilização de bens públicos



Cedência de equipamento

Cedência de equipamento por pessoa ou órgão sem 
competência; prática de atos anuláveis 

eventualmente geradora de utilização indevida de 
bens. 

Reforço das medidas de controlo interno numa perspetiva de prevenção da 
corrupção e infrações conexas (ex., realização de conferências físicas 

periódicas e aleatórias)
1 - Implementada A cedência de ativos é devidamente registada e acompanhada.

Ofertas à Instituição sem processo formal de 
aceitação. Não inventariação de bens causadora de 
eventual apropriação ou utilização indevida de bens 

públicos para fins privados.

Violação do princípio da prossecução do interesse 
público; peculato; peculato de uso; abuso de poder.

Utilizar a figura de concurso público; 1 - Implementada

 Ampla divulgação do regime de impedimentos; subscrição de uma 
declaração de compromisso relativa a incompatibilidades, impedimentos ou 

escusa.
1 - Implementada

Retenção de material para uso próprio do trabalhador Asinatura de Auto de entrega e de receção dos bens

Não fiscalização da quantidade e qualidade dos bens
Verificação da entrega dos bens, aquando da assinatura do auto de 

receção.

Reforço dos testes de conformidade quanto ao cumprimento do Manual de 
Procedimentos/Controlo Interno (ex. auditorias aleatórias ao processo de 

despesa);
2 - Em implementação 

Cumprimento integral da Norma de Controlo Interno. Todos os 
procedimentos são verificados nas suas várias vertentes

Os Serviços Municipais devem solicitar 3 orçamentos para fundamentar o 
preço base dos Ajustes Diretos Simplificados.

1 - Implementada
Cumprimento da norma de boa administarçao da  consulta a mais 

do que 1 fornecedor.

Aumento da rotatividade de fornecedores/prestadores de serviços. 2 - Em implementação Sempre que possível.

Aumento da rotatividade de fornecedores/prestadores de serviços. 2 - Em implementação Sempre que possível.

Os Serviços Municipais devem solicitar 3 orçamentos para fundamentar o 
preço base dos Ajustes Diretos Simplificados. Nos restantes procedimentos 

deve dar-se prevalencia aos procedimentos abertos.
1 - Implementada

Cumprimento da norma de boa administarçao da  consulta a mais 
do que 1 fornecedor.

Supressão dos procedimentos necessários/fases da 
realização da despesa (ex., prévia cabimentação e 
autorização da despesa pelo órgão competente).

Reforço da informação/formação sobre o Regulamento de Controlo Interno; 
maior informação e sensibilização dos trabalhadores sobre as fases 
obrigatórias nos procedimentos de contratação; maior exigência na 

planificação das atividades com adequada antecedência; promoção de 
formação na área do planeamento.

1 - Implementada Cumprimento integral da Norma de Controlo Interno

1 - Implementada

1 - Implementada

Contratação da exploração/utilização de imóveis de 
domínio público ou privado

Violação dos princípios gerais de contratação; 
intervenção em processo em situação de 

impedimento (familiares ou pessoas com relações de 
forte amizade ou inimizade); participação económica 

em negócio

Formação sobre o CCP e formação a todos os dirigentes 

Verificação de material aquando da sua receção
Promoção de 2 ações de fiscalização por ano, aleatórias e sem aviso prévio; 

Rotação de pessoal

Ofertas à instituição
Reforço das medidas de controlo interno, numa perspetiva de prevenção da 

corrupção e infrações conexas (ex., divulgação acrescida das regras sobre 
aceitação de doações)

Desenvolvimento de Formação a todos os dirigentes sob a temática 
da prevenção da corrupção e infrações conexas, integridade e ética, 
atuação que deverá ter continuidade. A oferta de ativos é sujeita a 

verificação física com o respetivo registo fotográfico e posterior 
aceitação em reunião de Câmara e inventário. 

Aquisição de bens e serviços por ajuste direto: 
fornecedores

Aquisições diversas ao mesmo fornecedor, para 
favorecimento

Violação dos princípios gerais de contratação; 
corrupção passiva para ato lícito; tráfico de influência; 

participação económica em negócio

Processos de aquisição de bens e serviços



Corrupção passiva para ato ilícito; tráfico de 
influência; participação económica em negócio; 

violação das regras gerais de autorização da despesa; 
violação dos princípios gerais de contratação.

 Aplicação da ficha de avaliação de desempenho do fornecedor/de avaliação 
da satisfação da qualidade do fornecimento, de forma aleatória aos 

processos de aquisição. 
1 - Implementada

Cumprimento da avaliação de desempenho do fornecedor registado 
em ficha de avaliação.

Aquisição de bens

Repetição de procedimentos de aquisição do mesmo 
bem/serviço ao longo do ano; fracionamento da 

despesa; corrupção passiva para ato lícito ou lícito; 
tráfico de influência; participação económica em 

negócio.

Maior exigência de planificação das atividades com adequada antecedência; 
promoção de formação na área do planeamento; maior informação e 

sensibilização dos trabalhadores sobre a necessidade de planificação anual; 
melhoria do processo de gestão de stocks. Reforço dos testes de 

conformidade a processos de aquisição

1 - Implementada
Obrigatoriedade dos Serviços Requisitantes identificarem no 

procedimento proposto as aquisições da mesma natureza no último 
ano. Consulta da aplicaçao GES - MAPA de CPV

Fornecimento de bens e serviços

Fornecimento por familiares ou pessoas com relações 
de forte amizade ou inimizade; informação 

privilegiada; violação de segredo por funcionário; 
intervenção em processo em situação de 

impedimento; conluio entre os adjudicatários e os 
funcionários; corrupção passiva para ato lícito ou 

ilícito; tráfico de influência

Ampla divulgação do regime de impedimentos; subscrição de uma 
declaração de compromisso relativa a incompatibilidades, impedimentos ou 

escusa, a implementar de modo geral entre todos os trabalhadores 
1 - Implementada

Cumprimento da subscrição de declaração de compromisso relativo 
a incompatibilidades, impedimentos ou escusa em todos os 

procedimentos.

Quando possível, determinação do preço base sem consulta do mercado e 
cruzamento posterior com a consulta ao mercado; 

1 - Implementada

Sempre que possível é usado o preço determinado por consulta a 
procedimentos similares já adjudicados. A especificidade de certos 

serviços impede a determinação do preço base sem consulta ao 
mercado. 

Realização preferencial de consultas ao mercado via recolha de preços 
disponibilizados na internet 

2 - Em implementação 
A especificidade de certos serviços impede a determinação do preço 
base sem consulta ao mercado, pois na Internet não se encontram 

preços. 

Intervenção em processos de contratação e processos de 
júri de concursos 

Intervenção em processo  em situação de 
impedimento (familiares ou pessoas com relações de 
forte amizade ou inimizade); corrupção passiva para 
ato ilícito ou lícito; tráfico de influência; participação 

económica em negócio

Ampla divulgação do regime de impedimentos; subscrição de uma 
declaração de compromisso relativa a incompatibilidades, impedimentos ou 

escusa, a implementar de modo geral entre todos os trabalhadores 
1 - Implementada

Cumprimento da subscrição de declaração de compromisso relativo 
a incompatibilidades, impedimentos ou escusa em todos os 

procedimentos.

Inexistência de mecanismos que possam identificar 
situações de conluio entre os adjudicatários e os 

funcionários

Favorecimento de fornecedores/adjudicatários de 
forma a obter benefícios; corrupção passiva para ato 

ilícito ou lícito; tráfico de influência; participação 
económica em negócio 

Sensibilização para as consequências da corrupção e infrações conexas 1 - Implementada Cumprimento das regras impostas pelo CCP.

Inexistência ou existência deficiente de um sistema 
estruturado de avaliação de necessidades

Implementação de um sistema estruturado de avaliação das necessidades 2 - Em implementação 
Medida apenas executada parcialmente por falta de um sistema 

articulado entre as várias unidades orgânicas.

Planeamento deficiente dos procedimentos, obstando 
a que sejam assegurados prazos razoáveis 

Aprovação de instruções que regulem os procedimentos de planeamento 
com todas as fases do concurso e possíveis incidentes (check list)

1 - Implementada Cumprimento integral da Norma de Controlo Interno

Seleção e contratação dos especialistas externos por 
ajuste direto

Implementação de um controlo interno que garanta que os convidados não 
ultrapassam o limite dos 75000,00€

1 - Implementada
Cumprimento da verificação prévia do valor acumulado por cada 

agente a convidar. Utilizaçao de Plataforma Eletronica para 
verificaçao dos limites das entidades. 

Fundamentação insuficiente do recurso ao ajuste 
direto quando baseado em critérios materiais

Implementação de um sistema de controlo interno que garanta a verificação 
da fundamentação legal antes da colocação do procedimento na plataforma

1 - Implementada
Cumprimento da verificação prévia da fundamentação e seu 

enquadramento com os preceitos legais aplicáveis.

Enunciação deficiente e insuficiente dos critérios de 
adjudicação e dos fatores e eventuais subfactores de 

avaliação das propostas quando exigíveis

Implementação de um sistema de controlo interno que garanta a verificação 
legal e se está em conformidade com o estabelecido no caderno de encargos

1 - Implementada
É efetuada a verificação prévia da conformidade com o estabelecido 

no caderno de encargos.

Admissão nos procedimentos de entidades com 
impedimentos

Implementação de um sistema de controlo interno que garanta que os 
concorrentes não estão impedidos de participar nos procedimentos tendo 

em conta o CCP
1- Implementada Cumprimento das regras impostas pelo CCP.

Departamento 
Administrativo e Financeiro - 

DAF - Secção de Despesa

Passagem de informação privilegiada; corrupção 
passiva para ato ilícito ou lícito: tráfico de influência; 

participação económica em negócio
Pré-consultas para determinação do preço base

Processos de aquisição de bens e serviços



Inclusão em lista de entidades a convidar, nos 
procedimentos de ajuste direto, de entidades com 

impedimentos

Implementação de um sistema de controlo interno que garanta que os 
concorrentes não estão impedidos de participar nos procedimentos tendo 

em conta o CCP
1- Implementada Cumprimento das regras impostas pelo CCP.

Não audição dos concorrentes sobre relatório 
preliminar/decisão de adjudicação

Implementação de um sistema de controlo interno que garanta que o 
relatório preliminar foi colocado na plataforma e que foi feita a notificação a 

todos os concorrentes
1 - Implementada

Cumprimento integral por imposição direta do sistema de controlo 
interno da plataforma eletrónica em uso em todos os 

procedimentos.

Da decisão de adjudicação
Implementação de um sistema de controlo interno que garanta que o 

relatório final foi colocado na plataforma, bem como a decisão de 
adjudicação foi notificada a todos os concorrentes, bem como aos preteridos

1 - Implementada
Cumprimento integral por imposição direta do sistema de controlo 

interno da plataforma eletrónica em uso em todos os 
procedimentos.

Participação dos mesmos intervenientes na 
elaboração dos contratos

Implantação da segregação de funções 1 - Implementada Cumprimento por imposição de regras de controlo interno.

Inexistência de correspondência entre as cláusulas 
contratuais e as estabelecidas nas peças do respetivo 

concurso

Implementação de um sistema de controlo interno que garanta que as 
cláusulas contratuais são legais

1 - Implementada Cumprimento por imposição de regras de controlo interno.

Inexistência de controlo relativamente à execução do 
contrato de aquisição de bens, tendo em conta que o 

prazo de vigência acrescido de eventuais 
prorrogações não ultrapassa o limite legal 

estabelecido

Implementação de um sistema de controlo interno que garanta que o prazo 
estabelecido para a vigência do contrato (incluindo eventuais prorrogações) 

não exceda os três anos de acordo com o CCP, salvo nas situações legalmente 
previstas

1 - Implementada Com a redação clara da clausula de vigência do contrato.

Existência de conflitos de interesse que ponham em 
causa a transparência dos procedimentos

Segregação de funções 1 - Implementada
Cumprimento da subscrição de declaração de compromisso relativo 

a incompatibilidades, impedimentos ou escusa em todos os 
procedimentos.

Existência de situações de conluio entre os 
concorrentes e de eventual corrupção de funcionários

Obtenção de declarações de interesses privados dos funcionários 1 - Implementada
Cumprimento da subscrição de declaração de compromisso relativo 

a incompatibilidades, impedimentos ou escusa em todos os 
procedimentos.

Existência de favoritismo injustificado
Identificação das necessidades, por forma a que se possa proceder a um 

concurso público ou ajuste direto a várias entidades
1 - Implementada Cumprimento do CCP

Não existência de procedimentos de análise da 
informação recolhida para identificar eventuais 

lacunas ou vulnerabilidades

Implementação de um sistema de controlo interno que garanta a análise de 
toda a informação recolhida com a elaboração de uma check list para constar 

no final de cada processo.
4 - Não aplicável ou sem efeito Cumprimento do CCP

Ausência de Gabinete de Auditoria e Controlo Interno
Criação de um Gabinete de Auditoria Interna e Controlo Interno para garantir 

o correto funcionamento dos órgãos e legalidade dos atos
1 - Implementada Criado e em funcionamento o Gabinete de Auditoria e Qualidade

Insuficiente justificação para utilização do 
procedimento de ajuste direto simplificado ao mesmo 

fornecedor

Quando se proceder à escolha do procedimento do ajuste direto 
simplificado, justificar fundamentadamente, não banalizando este 

procedimento
1 - Implementada Obrigatoriedade de fundamentar a escolha da entidade

Incumprimento das normas legais no que se refere à 
constituição, movimentação, registo e regularização 

dos Fundo Fixo

Implementação ajustada às normas legais que regem a utilização e reposição 
do fundo fixo, no atinente às formalidades e abrangência da natureza das 

despesas autorizadas
1 - Implementada Auditorias regulares/ Cumprimento do regulamento do Fundo Fixo

Realização e pagamento de trabalhos a mais antes da 
respetiva despesa ter sido autorizada

Definição e implementação de fluxograma relativo à execução de trabalhos a 
mais e a menos

1 - Implementada
Elaboração prévia de informação técnica, devidamente 

fundamentada, a submeter a autorização do órgão competente.

Dar seguimento a procedimentos de 
aquisição de bens e serviços de 

acordo com o CCP

Elaboração de convites, programas de concurso, 
anúncios, elaboração de contratos escritos, emissão de 

requisições externas para os diversos tipos de 
procedimentos (concursos públicos, ajustes diretos), 

fornecimentos contínuos



Verificar e acompanhar a legalidade dos 
procedimentos contabilísticos

Criar Gabinete de Auditoria Interna que monitorize a acompanhe os 
procedimentos contabilísticos

1 - Implementada Executado através de auditor externo

Fracionamento de despesa
Prever atempadamente todas as despesas e desenvolver procedimento pela 

sua totalidade
1 - Implementada

Verificação em cada procedimento do cumprimento do artigo 22º 
do CCP.

Balanços esporádicos à Tesouraria sem aviso prévio Efetuar balanços esporádicos e sem aviso prévio à Tesouraria 1 - Implementada Cumprimento integral da Norma de Controlo Interno

Assunção, autorização e pagamento das despesas sem 
competência para o efeito

Verificação prévia da competência para o ato em termos de autorização de 
realização de despesa e de pagamento

1 - Implementada
Cumprimento dos despachos de delegação/subdelegação de 

competências em vigor

Pagamentos superiores a 5000,00€, sem verificação 
da situação contributiva da Segurança Social

Verificação antecipada da situação contributiva da Segurança Social da 
entidade beneficiária

1 - Implementada
 Verificação das certidões de não dívida aquando do pagamento 

para valores superiores a 3 000,00 €

Não atualização do sistema de controlo interno Necessidade permanente do sistema de controlo interno 1 - Implementada Norma de Controlo Interno atualizada

Segregação de funções ao nível do armazém
Agrupar e separar procedimentos por funções de forma a garantir o controlo 

e a correta e eficaz gestão dos stocks nos armazéns
1 - Implementada Existe a segregação de funções 

Autorização de despesa sem prévia cabimentação
Verificação prévia do cumprimento da legalidade dos pressupostos da 

despesa, designadamente o cabimento prévio
1 - Implementada Cumprimento integral da Norma de Controlo Interno

Deficiente controlo dos compromissos assumidos
Acompanhar regularmente todos os compromissos assumidos pelo 

Município e garantir a sua assunção na íntegra
1 - Implementada

Efetuados pedidos de análise aos Serviços Requisitantes sobre a 
situações dos seus compromissos.

Acompanhamento e controlo da execução orçamental 
de forma permanente

Acompanhamento e controlo da execução orçamental de forma permanente 1 - Implementada Elaboração mensal de informação orçamental

Efetuar os compromissos pela sua totalidade, 
utilizando sempre que se verifique, as contas de 
compromissos futuros, se estes transitarem para 

exercícios futuros

Efetuar os compromissos pela sua totalidade, utilizando sempre que se 
verifique, as contas de compromissos futuros, se estes transitarem para 

exercícios futuros
1 - Implementada

Sempre que se verifique a existência de compromissos plurianuais, 
os mesmos são devidamente lançados no sistema informático

Assunção de despesas dentro dos limites e 
capacidades orçamentais.

Assunção de despesas dentro dos limites e capacidades orçamentais. 1 - Implementada Cumprimento integral da Norma de Controlo Interno

Acautelar que nunca se assumem despesas sem o 
respetivo compromisso devidamente efetuado e 

autorizado.

Acautelar que nunca se assumem despesas sem o respetivo compromisso 
devidamente efetuado e autorizado.

1 - Implementada Cumprimento integral da Norma de Controlo Interno

Morosidade na confirmação de faturas lançadas em 
receção e conferência

Implementação de fluxograma relativo à tramitação das faturas em 
conferência

1 - Implementada Cumprimento integral da Norma de Controlo Interno

Departamento 
Administrativo e Financeiro - 

DAF -  Controlo Interno

Controlo Interno

Controlo Financeiro

Controlo Orçamental



Falta de análise permanente da situação financeira Análise atempada e com regularidade da situação financeira do Município 1 - Implementada Elaboração mensal de informação financeira

Divulgação da Lei n.º 26/2016 de 22/08, nomeadamente no Portal do 
Município

1 - Implementada Portal do Município (atual Lei nº 26/2016, de 22/08)

Aprovação de Regulamento para o Arquivo Municipal. 1 - Implementada Ata de Assembleia Municipal de 26/06/2020

Publicitação do Regulamento do Arquivo Municipal, nomeadamente no 
Portal do Município.

1 - Implementada Publicitação em DRE (08/09/202) e Portal do Município

Publicitação do Regulamento de licenças, taxas e prestação de serviços, 
nomeadamente no Portal do Município. 

1 - Implementada Portal do Município

Existência de Livro de reclamações no Serviço 1 - Implementada
Criado em 2022 Balcão de Atendimento, o qual dispõe de livro de 

reclamações 

Realização de um Inquérito ao requerente. 1 - Implementada
Realizado inquérito em conjunto com todos os Serviços de 

Proximidade da DACMA

Inexistência ou existência da avaliação das 
necessidades

Implementar sistema que permita atempadamente prever a necessidades a 
curto e a médio prazo de modo a que sejam assegurados prazos razoáveis

2 - Em implementação
 Medida apenas executada parcialmente por falta de um sistema 

articulado entre as várias unidades orgânicas.

Seleção e contratação de especialistas externos por 
Ajuste direto

Tomar como regra o concurso público para a seleção e contratação de 
especialistas externos

1 - Implementada
 Cumprimento do modelo de seleção para contratação com recurso 
muito frequente de concurso público, salvo quando não é o modelo 

mais adequado.

Transparência do procedimento
Disponibilização através das novas tecnologias de toda a informação 

administrativa, nos termos legais
1 - Implementada

Cumprimento integral com recurso obrigatório às plataformas 
eletrónicas para todos os procedimentos de concurso.

Fundamentação insuficiente do recurso ao Ajuste 
Direto

Criar normas internas com regras definidas e determinem a fundamentação 
objetiva da necessidade em função do procedimento

1 - Implementada
 Cumprimento das normas internas fazendo o enquadramento da 
fundamentação objetiva da necessidade nos preceitos legais em 

vigor.

Designação dos membros do júri
Criar mecanismos internos por forma a garantir a não designação dos 

mesmos elementos
1 - Implementada

Cumprimento, condicionado, da rotação dos elementos do júri em 
função das disponibilidades de recursos humanos qualificados 

dentro da unidade orgânica responsável.

Não existência de avaliação "à posteriori" das 
empreitadas realizadas a nível de custo e  qualidade

A contemplar no sistema sugerido acima 4 - Não aplicável ou sem efeito
 A medida preventiva e/ou corretiva é inaplicável no âmbito da 
atividade, por não se enquadrar nas competências da unidade 

orgânica.

Unidade/Subunidade 
Orgânica

Missão Principais Atividades Riscos Identificados Medidas propostas Fase de Implementação da medida proposta Fundamentação/Observações

Departamento 
Administrativo e Financeiro - 

DAF - Secção de Obras 
Municipais

Empreitadas

Departamento de 
Administração Geral - 

Arquivo Municipal

O Arquivo Municipal tem como 
missão recolher, guardar, tratar, 

preservar e divulgar a 
documentação relativa à memória 
do concelho de Viseu e promover a 

gestão integrada da informação 
produzida pela CMV. 

Reprodução e autenticação de documentos arquivados; 
Emissão de declarações; Disponibilização de processos 

para consulta do requerente; Atendimento 
personalizado ao requerente (consulta de processos); 
Disponibilização de processos aos serviços internos; 

Incorporação/arrumação de processos; Higienização e 
recuperação de processos em mau estado de 

conservação; Reorganização de processos 
indevidamente arquivados; Limpeza, recenseamento e 
instalação do acervo documental à guarda do Arquivo 

Municipal

Equívoco, intencional, no valor a cobrar pela 
reprodução e autenticação de documentos.

3 - Não Implementada
Reorganização do serviço da fiscalização designadamente com a 

contratação de novos fiscais municipais e com a formação dada aos 
trabalhadores existentes na Divisão de Fiscalização Municipal

Contraordenações.
As decisões dependem da elaboração dos autos de notícia, pelo que a 

4 - Não aplicável ou sem efeito
Os processos de contra ordenação têm prosseguimento em Unidade 

Orgânica, própria, fora do Departamento de Ordenamento do 

DHU - Divisão de Edificação e Fiscalização (D.E.F.)

 DHU - Divisão de Edificação 
e Fiscalização - D.E.F.

Reprodução e autenticação de documentos sem 
requerimento prévio.

Promoção de 2 ações de fiscalização por ano, aleatórias e sem aviso prévio; 
Rotação de pessoal

1 - Implementada Existe segregação de funções e supervisão do responsável

Controlo Financeiro

Apreciação e informação de pedidos de licenciamento e 
comunicações prévias. Elaboração de auto de notícia/ 

embargo. Apreciação de queixas.

Possível colisão de operação urbanística com 
corredores / espaços canais.

Reforço da fiscalização obrigatória por troços/ Freguesia. 2 - Em implementação
Reorganização da DFM através da afetação dos técnicos por zona 

territorial

Licenciamentos / Comunicações Prévias; 
Imparcialidade de Informação.

Rotatividade dos Técnicos / zona da efetivação de análise hierarquizada de 
um determinado conjunto de processos semestralmente, de modo a aferir o 

grau de exigência/ qualidade da informação com reflexo na avaliação do 
desempenho ( 15 processos aleatórios/ zona).

1 - Implementada
Aferição através do mapa de controle das tarefas diárias 

desenvolvidas pela DFM

Autos de notícia / Embargos. Afetação  da fiscalização ativa às zona e reforço dos assistentes técnicos.



Unidade/Subunidade 
Orgânica

Missão Principais Atividades Riscos Identificados Medidas propostas Fase de Implementação da medida proposta Fundamentação/Observações

Expropriações 
Processo conjunto e de articulação externa, visando a definição das situações 

consideradas anómalas para os valores aprovados. 
4 -  Não aplicável  ou  sem efeito

Competência atribuída a outra unidade orgânica fora do 
Departamento de Ordenamento do Território e Desenvolvimento 

Económico

Unidade/Subunidade 
Orgânica

Missão Principais Atividades Riscos Identificados Medidas propostas Fase de Implementação da medida proposta Fundamentação/Observações

Criação de um sistema na aplicação informática, de justificação e alerta 
obrigatórios.

3 - Não Implementada
Rescisão do contrato por incumprimento imputável à empresa 

VanityMeridian Unipessoal, +I3:I47Lda

Reforço da equipa de informação no âmbito de informações prévias / 
unidades de execução.

1 - Implementada

Reorganização do serviço através de afetação ao Técnico Superior da 
zona territorial em conformidade com as competências das 

Unidades Orgânicas, previstas no Regulamento da Organização dos 
Serviços Municipais

Desagregação das informações prévias por tipo. 1 - Implementada
Adequação procedimental das Informações Prévias de acordo com o 

quadro legal em vigor

Conformação das informações de destaque.
Obrigatoriedade de verificação no local e aferição com processos 

eventualmente já decididos e /ou em decisão.
2 - Em implementação 

Pese embora não se verifique a deslocação ao local, são verificados 
os antecedentes processuais ao nível do SIG e visualização através 

das ferramentas informáticas disponíveis

Acumulação de funções privadas.
Prestação da declaração anual sobre a conformidade legal da situação/ 

formação específica. 
1 - Implementada

Em cumprimento do Despacho N.º041/P, verificável através do 
processo individual dos trabalhadores constante dos Recursos 

Humanos

Cadastro.
Promoção de levantamentos cadastrais sistemáticos , de modo a evitar falsas 
declarações referente a delimitação da propriedade e eventual colisão com 

as classes de espaço  violação / atos nulos).
1 - Implementada

Obrigatoriedade da instrução dos pedidos com levantamento 
topográfico e subsequente georreferenciação no SIG

Unidade/Subunidade 
Orgânica

Missão Principais Atividades Riscos Identificados Medidas propostas Fase de Implementação da medida proposta Fundamentação/Observações

DHU - Divisão Planeamento Cadastro e Digitalização - (D.P.C.D.)

DHU - Divisão Planeamento 
Cadastro e Digitalização - 

D.P.C.D.

Elaboração de Planos de Pormenor, Planos de 
alinhamento / Definição de Unidades de Execução; 
Apreciação de processos de Informação Prévia, de 

operações de loteamento e de petições de cariz 
urbanístico; apoio aos processos de Expropriações

Tempo de decisão.

Contraordenações.
As decisões dependem da elaboração dos autos de notícia, pelo que a 

agilização destes implicará maior número de decisões.  
4 - Não aplicável ou sem efeito Orgânica, própria, fora do Departamento de Ordenamento do 

Território e Desenvolvimento Económico

Queixas. 
Afetação da fiscalização ativa às zonas e elaboração de um relatório  

semestral.
4 - Não aplicável ou sem efeito

Reorganização do serviço da fiscalização designadamente com a 
contratação de novos fiscais municipais e com a formação dada aos 

trabalhadores existentes na Divisão de Fiscalização Municipal

DHU - Divisão de Administração Urbana (D.A.U.)

Fiscalização de livros de obra.
Afetação da fiscalização ativa às zonas e elaboração de um relatório  

semestral.
4 - Não aplicável ou sem efeito

Reorganização do serviço da fiscalização designadamente com a 
contratação de novos fiscais municipais e com a formação dada aos 

trabalhadores existentes na Divisão de Fiscalização Municipal

Definição de unidade de execução envolvendo 
operações urbanísticas.

Justificação dos fatores que justificam a dependência de operações 
urbanísticas da prévia definição de unidade de execução ( relatório anual).

2 - Em implementação Não houve elaboração de relatório anual

Avaliação do desempenho do contratante
Execução dos contratos de 

fornecimentos e prestações de 
serviços.

DHU - Divisão de 
Administração Urbana - 

D.A.U.

Diferenciação de índices perequativos face ao índice 
médio de utilização.

Justificação dos fatores que determinam a diferenciação atendendo ao 
disposto no artigo 137.º e seguintes do RJIGT ( relatório anual).

4 - Não aplicável ou sem efeito Face ao novo PDMV

Queixas de incomodidade. 
Definição dos procedimentos adequados à decisão. Elaboração de relatório 

anual.
2 - Em implementação  Não houve elaboração de relatório anual

Disponibilização de Informação / Princípio de arquivo 
aberto.

Arquivo / Extravio de documentos.

Processo conjunto. Adoção de medidas que evitem ou obstaculizem o 
eventual desaparecimento de peças essenciais  de processos delicados 

(fotocópias autenticadas das peças processuais mais importantes definir pelo 
responsável  do D.H.U). 

4 - Não aplicável ou sem efeito Não aplicável face à digitalização dos processos, ocorrida entretanto

Departamento de Obras Municipais, Ambiente e Serviços Urbanos - DOMASU - Divisão de Ambiente e Transportes (D.A.T)



Unidade/ Subunidade 
Orgânica

Missão Principais Atividades Riscos Identificados Medidas propostas Fase de Implementação da medida proposta Fundamentação/Observações

Unidade/ Subunidade 
Orgânica

Missão Principais Atividades Riscos Identificados Medidas propostas Fase de Implementação da medida proposta Fundamentação/Observações

Departamento de Obras Municipais, Ambiente e Serviços Urbanos - DOMASU - Divisão de Infraestruturas e Equipamentos (D.I.E)

Departamento de Obras 
Municipais, Ambiente e 

Serviços Urbanos (DOMASU) 
- Divisão de Infraestruturas e 

Equipamentos (D.I.E)

Execução de trabalhos por 
Administração Direta 

Intervenção de brigadas de operários municipais na 
realização de obras municipais no território municipal

Eventual utilização indevida de materiais e 
equipamento municipal, requisitados para utilização 

em obras da responsabilidade municipal.

Otimização dos procedimentos, com a criação de ficha de controlo de obra, 
que aglutine toda a informação que sustentou a decisão de execução da obra 

e que hoje se encontra dispersa.
2 - Em implementação 

Execução de trabalhos que não são da 
responsabilidade municipal, e que são mandados 

executar, sem que sejam previamente notificados à 
Entidade responsável pela sua execução.

Todos os trabalhos devem ser identificados, qualificados e avaliados, 
previamente à decisão formal da sua execução pela Administração.

1 - Implementada Assegurado o rigoroso cumprimento do CCP

Departamento de Obras Municipais, Ambiente e Serviços Urbanos DOMASU - Divisão de Obras Adjudicadas (D.O.A.)

Execução do Contrato: Consignação da Obra
Consignar sem que o dono da obra tenha disponíveis 

todos os terrenos necessários à execução da obra.
Assegurar  atempadamente a conclusão do processo das expropriações 

tendente à consignação total ou parcial (com frente de trabalho garantida)
1 - Implementada

Os contratos de empreitada não são objeto de consignação sem que 
todas as parcelas estejam na posse do Município

1 - Implementada É assegurado o rigoroso cumprimento do CCP

Avaliação da quantidade e qualidade dos bens e 
serviços.

Otimizar o sistema de controlo interno que garanta: a fiscalização regular do 
desempenho do contratante, de acordo com os níveis de quantidade e 

qualidade estabelecidos no contrato; os atos prévios de inspeção e 
certificação da quantidade e qualidade dos bens  e serviços adquiridos, 

relativamente à emissão da ordem de pagamento.

1 - Implementada
Elaboradas fichas internas de acompanhamento dos contratos com 
relatórios periódicos e Reuniões conjuntas com o contratante nos 

locais das prestações de serviço.

Departamento de Obras 
Municipais, Ambiente e 

Serviços Urbanos (DOMASU) 
- Divisão de Ambiente e 

Transportes (D.A.T)

Preparar procedimentos concursais 
de fornecimentos e prestação de 

serviços.

Elaboração das peças base do procedimento concursal, 
programa de procedimento e cláusulas jurídicas. 

Não fixação, no caderno de encargos, das 
especificações técnicas, tendo em conta a natureza 

das prestações objeto do contrato a celebrar; 

Otimizar o sistema de controlo interno que garanta: que as especificações 
técnicas fixadas no caderno de encargos se adequam à natureza das 

prestações objeto do contrato a celebrar;
1 - Implementada É assegurado o rigoroso cumprimento do CCP

Carácter subjetivo dos critérios de avaliação das E9  
com inserção de dados não quantificáveis, nem 

comparáveis;

Otimizar o sistema de controlo interno que garanta: que o modelo de 
avaliação das propostas tenha um caráter objetivo, baseado em dados 
quantificáveis e comparáveis, que os critérios de adjudicação, fatores e 

subfactores de avaliação das propostas venham enunciados de uma forma 
clara e suficientemente pormenorizada no respetivo programa de 

procedimento ou convite.

1 - Implementada É assegurado o rigoroso cumprimento do CCP

Execução dos contratos de 
fornecimentos e prestações de 

serviços.
Avaliação do desempenho do contratante

Cumprimento dos prazos estabelecidos 

Otimizar o sistema de controlo interno que garanta: que as especificações 
técnicas fixadas no caderno de encargos se adequam à natureza das 

prestações objeto do contrato a celebrar. Levantamento atempado de 
situações anómalas, para posterior comunicação ao fornecedor pelos 

competentes Serviços Administrativos.



Suspensão dos trabalhos pelo dono da obra quando 
se verifique falta de condições de segurança ou por 

recomendação/determinação de qualquer Autoridade 
administrativa competente, formalizada em Auto.

Assegurar o cumprimento das condições de segurança em obra, de modo 
evitar suspensões de trabalhos por tal motivo.

1 - Implementada Tolerância zero no que concerne a aspetos de segurança

Suspensão dos trabalhos pelo dono da obra sempre 
que seja necessário estudar alterações a introduzir ao 

projeto, formalizada auto.

Assegurar que o estudo necessário a efetuar seja abreviado de modo a não 
comprometer os prazos contratuais estabelecidos.

1 - Implementada É assegurado o rigoroso cumprimento do CCP

Suspensão dos trabalhos pelo empreiteiro, sempre 
antecedida de comunicação ao dono da obra.

Controlar a suspensão dos trabalhos comunicada pelo empreiteiro, com as 
consequências  nos prazos da obra. 

1 - Implementada É assegurado o rigoroso cumprimento do CCP

Ordenação por escrito de execução de trabalhos a 
mais sem o acompanhamento devido dos elementos 

necessários à sua execução, formação de contrato 
adicional, prazos de execução dos trabalhos e 

prorrogações do prazo da obra. 

Assegurar e controlar a execução dos trabalhos a mais, com a entrega de 
todos os elementos necessários à execução de tais trabalhos, bem como, nos 

prazos para os realizar e consequente implicação  no prazo contratual. 
1 - Implementada É assegurado o rigoroso cumprimento do CCP

Ordenação por escrito de execução de erros e 
omissões sem o acompanhamento devido dos 

elementos necessários à sua execução, formação de 
contrato adicional, prazos de execução dos trabalhos 

e prorrogações do prazo da obra. 

Verificar e controlar a execução dos erros e omissões bem como os prazos 
para os realizar e consequente implicação no prazo contratual.

1 - Implementada É assegurado o rigoroso cumprimento do CCP

Controlo dos limites fixados para a realização de erros 
e omissões e trabalhos a mais.

Manutenção e eventual aperfeiçoamento do sistema de controlo interno que 
não permita ultrapassar os limites estabelecidos.

1 - Implementada

Tem vindo a ser efetuado esforço acrescido de serem 
implementadas medidas para diminuir prazos de contratação de 
trabalhos complementares e de correção de erros ou projeto nos 

contratos de empreitada

Execução do Contrato: Subempreitadas
Controlo dos limites das subempreitadas e da 

titularidade dos subempreiteiros apresentados.

Manutenção e eventual aperfeiçoamento de um sistema de controlo interno 
que não permita ultrapassar os limites das subempreitadas, bem como, 

confirmar a titularidade dos subempreiteiros.
1 - Implementada É assegurado o rigoroso cumprimento do CCP

Elaboração mensal conjunta, no local da obra, das 
medições de todos os trabalhos executados no mês a 

que a mesma diz respeito, formalizada em auto. 

Estabelecer um prazo limite para elaboração das medições em obra, com a 
presença do Empreiteiro e Fiscalização, sendo a equipa da fiscalização 

composta pelo Engenheiro, por um Fiscal a designar e eventualmente um 
funcionário auxiliar.

1 - Implementada É assegurado o rigoroso cumprimento do CCP

Não vigiar nem verificar o exato cumprimento dos 
materiais  previstos em caderno de encargos  e do 

modo de execução dos trabalhos. 

Garantir o cumprimento das cláusulas contratuais, atestar a qualidade dos 
materiais e o modo da sua execução.

1 - Implementada É assegurado o rigoroso cumprimento do CCP

Unidade/ Subunidade 
Orgânica

Missão Principais Atividades Riscos Identificados Medidas propostas Fase de Implementação da medida proposta Fundamentação/Observações

Elaborar projetos de Arquitetura e 
Engenharia

Elaboração de projetos, orçamentação, Caderno de 
Encargos, Planos de SSHT e Planos Prevenção e Gestão 

de Resíduos de Construção e Demolição.

Incompletude das cláusulas técnicas no caderno de 
encargos, com especificação nomeadamente, de 

marcas ou denominações comerciais.

Otimização da implementação de um sistema de controlo interno que 
garanta: os requisitos fixados não determinam o afastamento de grande 
parte dos potenciais concorrentes, mediante a imposição de condições 

inusuais ou demasiado exigentes e/ou restritivas; que as cláusulas técnicas 
fixadas no caderno de encargos são claras, completas e não discriminatórias. 

Que é garantida a prestação atempada dos esclarecimentos tidos por 
pertinentes, aos serviços administrativos competentes. 

1 - Implementada Assegurado o rigoroso cumprimento do CCP.

Execução do Contrato: Incumprimento do contrato

Verificação dos desvios ao plano de trabalhos 
aprovado e dos atrasos na execução da obra, sem 

efetuar as notificações necessárias e inobservância do 
regime contraordenacional.

Atuação face às infrações verificadas, recorrendo a notificações e 
contraordenações, até para os casos de desvios dos prazos parciais. 

1 - Implementada É assegurado o rigoroso cumprimento do CCP

Execução do Contrato: Liquidação da empreitada e 
relatório final

Elaboração de conta final e notificação da mesma ao 
empreiteiro fora do prazo estipulado.

Assegurar a elaboração da conta final logo que conhecidos os índices 
económicos definitivos.

Departamento de Obras 
Municipais, Ambiente e 

Serviços Urbanos (DOMASU) 
- Divisão de Obras 

Adjudicadas (D.O.A.)

Contratação Pública 

Execução do Contrato: Execução dos trabalhos Aprovação do plano de trabalhos ajustado
Assegurar a elaboração de um plano de trabalhos exequível, por parte do 

empreiteiro, e consequente cumprimento.
1 - Implementada É assegurado o rigoroso cumprimento do CCP

Execução do Contrato: Suspensão dos trabalhos 

Execução do Contrato: Modificações objetivas 

Execução do Contrato: Medição e pagamento

1 - Implementada É assegurado o rigoroso cumprimento do CCP

Departamento de Obras Municipais, Ambiente e Serviços Urbanos DOMASU- Divisão de Estudos e Projetos (D.E.P.)

Tratamento deficiente das estimativas de custos.
Utilização de lista de preços unitários única por todos os intervenientes com 

a responsabilidade de execução das estimativas de custos. 
2 - Em implementação 

Os preços unitários utilizados nas estimativas de custos são 
partilhados pela equipa

Inexistência ou existência deficiente de estudos 
adequados para efeitos de elaboração dos projetos.

Elaboração de Programa Preliminar de acordo com o Art.º 2 do anexo I da 
Portaria n.º 255/2023, de 7 de Agosto

1 - Implementada Assegurado o rigoroso cumprimento do CCP.



Carácter subjetivo dos critérios de avaliação das 
propostas, com inserção de dados não quantificáveis, 

nem comparáveis;

Otimização da implementação de um sistema de controlo interno que 
garanta: que o modelo de avaliação das propostas tem um carácter objetivo 

e baseiam-se em dados quantificáveis e comparáveis; que os critérios de 
adjudicação, fatores e subfactores de avaliação das propostas vêm 

enunciados de uma forma clara e suficientemente pormenorizada no 
respetivo programa de procedimento ou do convite em empreitadas de 

obras públicas

1 - Implementada Assegurado o rigoroso cumprimento do CCP.

Inclusão em lista de entidades a convidar, nos 
procedimentos de Ajuste Direto de entidades com 

impedimentos;

Otimização da implementação de um sistema de controlo interno que 
garanta: que as entidades a convidar não estão impedidas de participar  nos 
procedimentos, de acordo com os limites estabelecidos no CCP, bem como 

na habilitação  legal exigível

1 - Implementada
Assegurado o rigoroso cumprimento do CCP, nomeadamente os 

limites estabelecidos no artigo n.º113 do CCP

Elaborar Relatórios Preliminares e 
Finais com propostas de adjudicação

Análise das propostas e constituição da lista ordenada 
dos concorrentes em função do critério de adjudicação 
estabelecido, com elaboração dos Relatórios Preliminar 

e Final.

Não audição dos concorrentes sobre o Relatório 
Preliminar/ decisão de adjudicação.

Otimização da implementação de um sistema de controlo interno que 
garanta: que os concorrentes foram devidamente ouvidos sobre o relatório 

preliminar e a decisão de adjudicação; que os concorrentes preteridos foram 
notificados nos termos legais sobre a decisão de adjudicação.

1 - Implementada Assegurado o rigoroso cumprimento do CCP.

Preparar procedimentos concursais 
de empreitadas e prestação de 

serviços.

Elaboração das peças base do procedimento concursal, 
programa de procedimento e cláusulas jurídicas, lista de 

preços unitários em formato normalizado.

Fundamentação insuficiente do recurso ao ajuste 
direto, quando baseado em critérios materiais.

Otimização da implementação de um sistema de controlo interno que 
garanta: os requisitos fixados não determinam o afastamento de grande 
parte dos potenciais concorrentes, mediante a imposição de condições 

inusuais ou demasiado exigentes e/ou restritivas; que no caso em que se 
adote o ajuste direto com base em critérios materiais os mesmos são 

rigorosamente justificados baseando-se em dados objetivos e devidamente 
documentados .

1 - Implementada

Não fixação, no caderno de encargos, das 
especificações técnicas, tendo em conta a natureza 

das prestações objeto do contrato a celebrar.

Otimização da implementação de um sistema de controlo interno que 
garanta: que as especificações técnicas fixadas no caderno de encargos se 

adequam à natureza das prestações objeto do contrato a celebrar;
1 - Implementada Assegurado o rigoroso cumprimento do CCP.

Enunciação deficiente e insuficiente dos critérios de 
adjudicação e dos fatores e eventuais subfactores de 

avaliação das propostas, quando exigidas;

Otimização da implementação de um sistema de controlo interno que 
garanta: que a escolha dos critérios, fatores e subfactores de avaliação das 
propostas, assim como a sua ponderação relativa, adequam-se à natureza e 
aos objetivos específicos de cada aquisição em concreto; que os referidos 
critérios e o modelo de avaliação são definidos no caderno de encargos e 

portanto delimitados antes desconhecidos os concorrentes; 

1 - Implementada Assegurado o rigoroso cumprimento do CCP.

Departamento de Obras 
Municipais, Ambiente e 

Serviços Urbanos (DOMASU) 
- Divisão de Estudos e 

Projetos (D.E.P.)

Assegurado o rigoroso cumprimento do CCP 
Analisar propostas de concorrentes 

aos procedimentos concursais

Análise formal dos documentos entregues pelos 
concorrentes e verificação da sua conformidade com o 
exigido no programa de procedimento, publicitação da 

lista de concorrentes admitidos.

Admissão nos procedimentos de entidades com 
impedimentos;

Otimização da implementação de um sistema de controlo interno que 
garanta: que os concorrentes não estão impedidos de participar nos 

procedimentos. 
1 - Implementada

Assegurado o rigoroso cumprimento do CCP.


